
PR\904623PT.doc PE491.162v01-00

PT Unida na diversidade PT

PARLAMENTO EUROPEU 2009 - 2014

Comissão do Desenvolvimento Regional

2011/2311(INI)

20.6.2012

PROJETO DE RELATÓRIO
sobre o contributo do ordenamento urbano para o crescimento económico na 
política de coesão da UE
(2011/2311(INI))

Comissão do Desenvolvimento Regional

Relator: Andrea Cozzolino



PE491.162v01-00 2/10 PR\904623PT.doc

PT

PR_INI

Í N D I C E

Página

PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU.........................................3

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS.................................................................................................8



PR\904623PT.doc 3/10 PE491.162v01-00

PT

PROPOSTA DE RESOLUÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU

sobre o contributo do ordenamento urbano para o crescimento económico na política de 
coesão da UE
(2011/2311(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta os artigos 174.º e 176.º do Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, que estabelecem o objetivo da coesão económica, social e territorial e definem 
os instrumentos de finalidade estrutural para o atingir e o Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional, que se destina a contribuir para a correção dos principais 
desequilíbrios regionais na União,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 3 de março de 2010, intitulada 
"EUROPA 2020: Estratégia para um crescimento inteligente, sustentável e inclusivo" 
(COM(2010)2020),

– Tendo em conta a sua Resolução, de 20 de maio de 2010, sobre a contribuição da política 
de coesão para a concretização dos objetivos de Lisboa e da Estratégia UE 20201,

– Tendo em conta a sua Resolução de 14 de dezembro de 2010 sobre como alcançar uma 
coesão territorial, social e económica no quadro da UE – uma condição "sine qua non" para 
uma competitividade global?2,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 9 de novembro de 2010, intitulada 
“Conclusões do quinto relatório sobre a coesão económica, social e territorial: o futuro da 
política de coesão” (COM(2010)0642),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 23 de novembro de 2010, sobre uma 
Agenda para Novas Competências e Empregos: Um contributo europeu para o pleno 
emprego (COM(2010)0682),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 16 de dezembro de 2010, intitulada 
"Plataforma Europeia contra a Pobreza e a Exclusão Social: um quadro europeu para a 
coesão social e territorial" (COM(2010)0758),

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão, de 26 de janeiro de 2011, intitulada “Uma 
Europa eficiente em termos de recursos – Iniciativa emblemática da Estratégia 
Europa 2020” (COM(2011)0021),

– Tendo em conta a sua Resolução, de 23 de junho de 2011, sobre a situação atual e futuras 
sinergias para uma eficácia reforçada entre o FEDER e outros Fundos Estruturais3,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 8 de junho de 2011, sobre o PIB e mais além – Medir 

                                               
1 JO C 161 E de 31.5.2011, p. 120.
2 JO C 169 E de 15.6.2012, p. 29.
3 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0286.
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o progresso num mundo em mudança1,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 8 de junho de 2011, sobre "Investir no futuro: um 
novo Quadro Financeiro Plurianual (QFP) para uma Europa competitiva, sustentável e 
inclusiva"2,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 5 de julho de 2011, sobre o Quinto Relatório sobre 
Coesão da Comissão Europeia e a estratégia para a política de coesão após 20133,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 27 de setembro de 2011, sobre a absorção dos fundos 
estruturais e de coesão: lições a retirar para a futura política de coesão da União Europeia4,

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 
de março de 2012, que estabelece disposições comuns relativas ao Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional, ao Fundo Social Europeu e ao Fundo de Coesão, ao Fundo 
Europeu Agrícola de Desenvolvimento Rural e ao Fundo Europeu para os Assuntos 
Marítimos e as Pescas, abrangidos pelo Quadro Estratégico Comum, e que estabelece 
disposições gerais relativas ao Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, ao Fundo 
Social Europeu e ao Fundo de Coesão, e que revoga o Regulamento (CE) n.º 1083/2006 
(COM(2011)0615),

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de 
outubro de 2011, que estabelece disposições específicas relativas ao Fundo Europeu de 
Desenvolvimento Regional e ao objetivo de Investimento no Crescimento e no Emprego e 
que revoga o Regulamento (CE) n.º 1080/2006 (COM(2011)0614),

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 14 
de março de 2012, relativo ao Fundo Social Europeu e que revoga o Regulamento (CE) n.º 
1081/2006 (COM(2011)0607),

– Tendo em conta a proposta de regulamento do Parlamento Europeu e do Conselho, de 6 de 
outubro de 2011, que estabelece um Programa da União Europeia para a mudança e a 
inovação social (COM(2011)0609),

– Tendo em conta a sua Resolução, de 15 de novembro de 2011, sobre a Plataforma 
Europeia contra a Pobreza e a Exclusão Social5,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 9 de julho de 2008, sobre uma nova cultura de 
mobilidade urbana6,

– Tendo em conta a sua Resolução, de 24 de março de 2009, sobre a dimensão urbana da 

                                               
1 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0264.
2 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0266.
3 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0316.
4 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0403.
5 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0495.
6 JO C 294 E de 3.12.2009, p. 42.
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política de coesão no novo período de programação1, 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 23 de abril de 2009, sobre um plano de ação para a 
mobilidade urbana2, 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 23 de junho de 2011, sobre a Agenda Urbana 
Europeia e a sua Futura Política de Coesão3,  

– Tendo em conta a sua Resolução, de 13 de outubro de 2005, sobre a dimensão urbana no 
contexto do alargamento4, 

– Tendo em conta a sua Resolução, de 26 de setembro de 2006, sobre uma estratégia 
temática sobre ambiente urbano5, 

– Tendo em conta a Carta de Leipzig sobre as Cidades Europeias Sustentáveis, aprovada no 
Encontro Ministerial Informal sobre o Desenvolvimento Urbano e a Coesão Territorial, 
realizado em 24 e 25 de maio de 2007, em Leipzig,  

– Tendo em conta a Declaração de Toledo para o desenvolvimento urbano, aprovada na
Reunião Ministerial Informal, realizada em Toledo, em 22 de junho de 2010,

– Tendo em conta o artigo 48.° do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão do Desenvolvimento Regional (A7-0000/2012),

A. Considerando que 80% dos cidadãos europeus vivem em contextos urbanos e é aí que se 
concentram maioritariamente os efeitos da crise económica e se apresentam os desafios da 
luta contra as alterações climáticas, da criação de postos de trabalho, do bem-estar e da 
qualidade de vida; 

B. Considerando que as cidades representam o motor económico, produtivo e laboral, e, ao 
mesmo tempo, formam o contexto no qual se verificam os problemas da suburbanização, 
do desemprego, e, de um modo geral, da exclusão social e da segregação;

C. Considerando que os processos de transformação em curso no tecido urbano produzem 
expectativas e problemas crescentes, aos quais a ação pública tradicional não consegue dar 
resposta, e, portanto, necessitam de mecanismos de coesão económica e social inovadores 
e integrados;

D. Considerando que uma revisão das abordagens tradicionais pode criar a ocasião para 
conduzir um processo de experimentação urbanística e dos itinerários conceptuais, 
baseados numa reinterpretação das ações de planificação dos espaços e das necessidades 
coletivas;

                                               
1 JO C 117 E de 6.5.2010, p. 73.
2 JO C 184 E, de 8.7.2010, p. 43.
3 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0284.
4 JO C 233 E de 28.9.2006, p. 127.
5 JO C 306 E de 15.12.2006, p. 182.
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1. Assinala que o modelo de desenvolvimento local representa um ponto forte da política de 
coesão, porque mobiliza fatores decisivos, encoraja a realização de melhores escolhas, de 
ações conjuntas e de medidas mais coerentes, eficazes e eficientes, dando, além disso, 
grande visibilidade às intervenções comunitárias nas regiões da UE que enfrentam os 
desafios mais difíceis;

2. Deseja que sejam tomadas medidas no sentido de completar e reabilitar zonas urbanas já 
existentes, reconverter funcionalmente locais abandonados e devolver à comunidade os 
espaços fortemente simbólicos e ricos em memória que perderam a sua função original ou 
que têm sido progressivamente negligenciados; 

3. Solicita a criação de uma rede de recursos culturais e económicos, assumindo a questão da 
sustentabilidade social da transformação urbana como um tema prioritário, tendo em conta 
que os processos de regeneração e requalificação urbana acarretam sempre o risco de 
exclusão das faixas mais frágeis da população;

4. Defende uma abordagem integrada que preveja a interconexão do sistema natural e 
ambiental com o histórico-cultural e o socioprodutivo, garantindo o desenvolvimento da 
rede de infraestruturas, o melhoramento dos espaços urbanos e o crescimento do tecido 
económico, e promovendo um uso misto do território, mediante a integração entre obras 
residenciais e não-residenciais, infraestruturas materiais e sistemas de relações imateriais;

5. Solicita dinâmicas de planificação participadas e parcerias com associações e cidadãos 
para garantir a necessária ligação entre as políticas gerais e os âmbitos territoriais 
específicos, valorizando as suas peculiaridades, as identidades, a memória e a história e 
reforçando o sentido de pertença à comunidade e a confiança nas instituições;

6. Sublinha que a requalificação urbana e a revitalização económica estão estreitamente 
ligadas e que a criação de um ambiente atraente pode tornar-se um fator importante para a 
retoma económica; 

7. Solicita ações incisivas para uma luta vigorosa contra as situações de pobreza, através da 
requalificação funcional dos edifícios e da construção de unidades habitacionais mais bem 
projetadas e posicionadas, de forma a tornar a cidade mais competitiva em relação aos 
problemas ambientais; 

8. Sublinha a necessidade de orientar especificamente a utilização dos fundos para garantir 
uma abordagem integrada das disfunções do desenvolvimento demográfico, do crescente 
envelhecimento e da concentração urbana causada pelos fenómenos de migração; 

9. Acolhe favoravelmente a proposta da "plataforma para o desenvolvimento urbano", que 
promove a criação de redes entre as cidades e a troca de experiências e de boas práticas, 
mas realça que tal se deveria estender às áreas urbanas;

10. Congratula-se com a criação de uma reserva de pelo menos 5% dos fundos do FEDER, a 
atribuir diretamente aos municípios de modo a promover o desenvolvimento urbano 
sustentável;

11. Assinala, no entanto, a rigidez da obrigação de utilização dos referidos fundos no quadro 
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dos Investimentos Territoriais Integrados (ITI); 

12. Sublinha a importância de envolver as áreas rurais, integrando as suas exigências e as das 
áreas urbanas, para promover uma relação não conflitual, mas antes complementar e 
sinérgica;

13. Defende um aumento da capacidade das entidades locais para gerir diretamente os fundos 
estruturais, a fim de atingir uma governação real a vários níveis, que garanta a 
maximização dos objetivos; 

14. Sublinha a oportunidade de criar ligações em rede entre os projetos-piloto sobre 
desenvolvimento urbano sustentável financiados pelo FEDER e o novo programa 
plurianual Horizonte 2020, para garantir soluções inovadoras e estratégias reprodutíveis 
no campo da requalificação urbana;

15. Acredita que a experiência do "Pacto de Autarcas" pode representar uma boa base de 
partida para desenvolvimentos posteriores na consecução dos objetivos da Estratégia UE 
2020;

16. Solicita um modelo de gestão da mobilidade e do estacionamento integrado com a 
planificação urbanística, dando uma atenção adequada às exigências da distribuição 
urbana das mercadorias;

17. Considera que a gestão dos resíduos constitui uma questão social que envolve instituições, 
economia e sociedade e que, portanto, requer uma governação participativa;

18. Assinala que o aumento dos espaços verdes e dos parques urbanos constitui um elemento 
de grande valor para o património natural, histórico e cultural, contribui para regular os 
efeitos do microclima, aumenta a sustentabilidade e a qualidade do ambiente urbano e 
permite satisfazer exigências recreativas e sociais;

19. Defende que, na definição dos percursos de requalificação urbana, seja dada prioridade a 
materiais e soluções técnicas que permitam padrões de poupança energética, em 
conformidade com os objetivos das políticas comunitárias;

20. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente resolução ao Conselho e à Comissão.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Mais de dois terços da população europeia vivem em zonas urbanas. As cidades são locais 
onde emergem problemas, mas também onde é possível encontrar soluções. No tecido urbano 
a ciência, a tecnologia, a cultura e a inovação encontram terreno fértil. Por outro lado, é 
também nas cidades que se concentram, amplificados, os problemas como o desemprego, a 
discriminação e a pobreza. Ao mesmo tempo, é aí que incidem maioritariamente os efeitos da 
crise económica e se apresentam os desafios da redução do impacto das alterações climáticas, 
da criação de postos de trabalho, do bem-estar e da qualidade de vida. Será o progresso das 
nossas cidades a determinar o futuro do desenvolvimento económico, social e territorial.

Como sublinhado no recente estudo da Comissão, intitulado "As cidades do futuro. Desafios, 
ideias, previsões", a fase de expansão urbana das últimas décadas expôs uma grave situação 
de degradação urbanística e imobiliária que se materializou, com frequência, na carência de 
obras de urbanização e de serviços essenciais. Por isso, devem partir das instituições 
europeias novos estímulos e instrumentos adequados que permitam pensar as cidades do 
futuro.  Ao mesmo tempo, as cidades devem ser parte ativa na elaboração e na realização das 
políticas europeias e das intervenções que tenham um impacto imediato sobre o 
desenvolvimento dos seus territórios: mobilidade nos centros urbanos, requalificação 
energética do património habitacional obsoleto, criação de novos alojamentos sociais, etc. 
Esta sinergia deve ser criada promovendo modelos de participação democrática, envolvendo 
os cidadãos nos processos de decisão e contribuindo para realizar concretamente o conceito de
cidadania europeia. A realização de tais princípios constitui, além disso, um elemento 
decisivo para fazer frente aos desafios da sociedade multicultural, reforçando o sentido de 
pertença à comunidade e a confiança nas instituições, contrariando a exclusão social e 
tornando as cidades mais seguras, abertas e tolerantes.

Promover a requalificação e a regeneração urbana - destinadas a criar riqueza e oportunidades 
- constitui um dos desafios principais a que a União Europeia deve dar resposta, reforçando as
ligações entre cidade e desenvolvimento e entre os centros urbanos e o território circundante. 
Como referido, as cidades apresentam acentuados problemas como o desemprego, a 
discriminação e a pobreza. O modelo europeu de desenvolvimento urbano sustentável está em 
perigo. As alterações demográficas estão na origem de uma série de desafios - o 
envelhecimento da população, a redução do número de habitantes, os intensos fenómenos de 
suburbanização - que assumem um caráter diferente de uma cidade para outra. Além do mais, 
a Europa já não atravessa uma fase de crescimento económico constante, pelo que muitas 
cidades têm de fazer frente a graves ameaças de estagnação ou de declínio económico. 
Atualmente as nossas economias já não conseguem, por isso, garantir uma taxa de emprego 
adequada e uma fração crescente da população é excluída do mercado de trabalho ou é 
obrigada a recorrer a postos pouco qualificados e mal remunerados no setor dos serviços. Tal 
aumenta as disparidades, enquanto, mesmo nas sociedades e cidades mais ricas, a crise 
económica aumenta a polarização dos rendimentos e a segregação social.

Para o relançamento social e económico das cidades é, assim, necessário repensar as 
metodologias do setor urbanístico e da planificação territorial, comparando as práticas de 
planificação e os instrumentos de intervenção, capazes de enriquecer as políticas ambientais, 
territoriais, comerciais, de transportes e de viação, através de uma utilização mista do 
território, que integre infraestruturas materiais e sistemas de relações imateriais. 
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Neste sentido, a contribuição dos programas de iniciativa comunitária - como o Urban - foi 
determinante, porque, paralelamente às intervenções sobre a "cidade física", permitiu a 
ativação de medidas viradas para a integração social: um novo modo de pensar a 
requalificação urbana - em termos de instrumentos e de objetivos - uma visão integrada para 
superar o mero somatório das medidas sociais, económicas, ambientais e infraestruturais, 
através, também, do envolvimento dos parceiros locais. Por conseguinte, deve prosseguir-se 
nesta direção, olhando para as cidades no seu todo, a fim de promover uma abordagem global 
dos problemas, superar a compartimentalização dos setores e estabelecer em definitivo o 
princípio de integração entre segmentos de intervenção.

A nova programação da política de coesão - através desta abordagem estrutural - deverá 
desenvolver ações de governação do território que assumam a questão da sustentabilidade 
social da transformação urbana como um tema prioritário, tendo em conta que os processos de 
regeneração e requalificação acarretam sempre o risco de exclusão das faixas mais frágeis da 
população. Ao mesmo tempo, é necessário prever também instrumentos de crescimento para a 
qualidade de vida, valorizando as identidades, a memória e a história dos territórios. Para 
garantir a maximização destes objetivos, as políticas devem ser ligadas aos âmbitos territoriais 
específicos, valorizando as suas peculiaridades e recursos. A competitividade na economia 
global deverá ser acompanhada por economias locais sustentáveis, baseando as competências 
fundamentais e os recursos no tecido económico local, bem como incentivando a participação 
social e a inovação. Para o efeito seria oportuno relançar e incentivar o instrumento da 
planificação participada, pois é precisamente através da elaboração dos planos de ação e dos 
projetos operativos que se confrontam as associações, os cidadãos e todos os que operam no 
território, construindo oportunidades de parceria.

Existe também uma série de temas particularmente delicados, aos quais é oportuno dar uma 
atenção especial. Entre outros, as dificuldades das periferias - muitas vezes endémicas, mas 
acentuadas, agora, pelos efeitos mais generalizados da crise - constituem uma emergência 
para todo o tecido urbano e, ao mesmo tempo, configuram-se como um dos desafios mais 
importantes, para as cidades e para as instituições europeias. É necessário repensar as 
periferias em conjunto com os cidadãos, evitando as abordagens das políticas de tipo 
descendente, que - após o fracasso das utopias das grandes mansões imersas em espaços 
verdes, que se transformaram no pesadelo dos blocos de cimento que circundam 
ameaçadoramente a cidade histórica - arriscam encontrar forte resistência. A chave para a 
recuperação das periferias está precisamente em superar a confrontação com o centro: ao 
conseguir levar a cidade aos bairros periféricos, as periferias podem tornar-se o centro de um 
novo modelo de desenvolvimento socioeconómico. Deste modo, evitar-se-iam também os 
processos incipientes de segregação territorial, consequência da polarização social, que 
podem contribuir para o desenvolvimento de "subculturas" fechadas, apresentando posturas 
hostis em relação ao resto da sociedade.

De acordo com as prioridades e os principais objetivos expressos na Carta de Leipzig, na 
Declaração de Toledo e na Agenda Territorial 2020, assim como no 5.º Relatório sobre a 
política de coesão, é necessário reiterar a importância de um reforço da dimensão territorial
na futura política de coesão. Para que os principais objetivos da estratégia Europa 2020 
possam ser cumpridos com os melhores resultados possíveis, devem ser encarados com uma 
abordagem integrada, coerente e global, que envolva todos os setores, níveis administrativos e 
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territórios. Para a utilização desta metodologia, os mecanismos de coordenação fixos 
deverão ser complementados por outros mecanismos flexíveis, a fim de assegurar o 
diálogo e a cooperação entre os níveis territoriais e administrativos, bem como entre os 
diversos setores abrangidos pelo desenvolvimento urbano.

A escassa atenção prestada às zonas urbanas constitui um dos principais pontos de fragilidade, 
que impediram a estratégia de Lisboa de cumprir em pleno os seus objetivos, em termos de 
desenvolvimento e de homogeneização das regiões e dos territórios. O modelo de 
desenvolvimento local pode, portanto, constituir um ponto forte da futura política de coesão, 
já que é capaz de mobilizar fatores decisivos - entre os quais as competências e as motivações 
das populações locais - e de encorajar a seleção das melhores opções e das medidas mais 
coerentes, eficazes e economicamente mais eficientes. Além disso, estimulando o 
envolvimento e a participação democrática e cívica nas opções da política de coesão, poder-
se-á dar grande visibilidade às intervenções comunitárias, mesmo nas áreas da UE que 
enfrentam os desafios mais difíceis e que estão constantemente ameaçadas por um espírito de 
euroceticismo que, muitas vezes, está ligado a fenómenos de racismo e xenofobia. É
necessária uma verdadeira evolução das políticas de coesão que, através de mais e melhor 
envolvimento das zonas urbanas, consiga não só maximizar os resultados e os objetivos 
pretendidos, mas também criar consenso no tocante às instituições comunitárias e um espírito 
europeu, capaz de vencer as tendências desagregadoras que a crise económica veio acentuar.


